
PARECER N.º



, DE 2009.
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O 

PROJETO DE LEI N.º 128, DE 2009

De autoria do Deputado Waldir Agnello, o presente Projeto de lei autoriza o Poder Executivo a criar programa de incentivos fiscais e/ou concessão de créditos à utilização da energia solar.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado,  a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 21ª a 25ª Sessões Ordinárias, de 10/03/09 a 16/03/09, não tendo recebido emendas nem substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise do projeto quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Na sequência, o projeto passou pela Comissão de Serviços e Obras Públicas, a qual se manifestou favoravelmente a sua aprovação.

A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Apesar de meritório o projeto contém óbice intransponível à sua aprovação, uma vez que  fere o disposto no artigo 14 da Lei Complementar n.º 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a seguir reproduzido:

“Artigo 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

§ 3o O disposto neste artigo não se aplica:

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1o;

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança..”

Evidente que não cabe a Comissão de Finanças e Orçamento examinar as proposições em tramitação nesta Casa exclusivamente à luz do artigo 25 da Constituição Estadual. A Lei de Responsabilidade Fiscal introduziu critérios que haverão de ser considerados pelo legislador estadual a fim de resguardar a validade de suas normas. 

Verificamos que o objetivo do projeto é criar incentivos fiscais ou conceder créditos para a utilização de energia solar no Estado de São Paulo reduzindo, desta forma, a arrecadação de tributos, que deve ser enquadrada nas restrições do artigo 14, como estabelece o próprio § 1.º daquele dispositivo.

Entendemos que ao incidir o artigo 14 do referido diploma legal sobre a matéria deste projeto, temos que este carece da necessária estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes e ainda  das medidas de compensação por perda de receita, a serem aplicadas no mesmo período e por meio do aumento de ingressos, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
Diante do exposto somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 128, de 2009. 

É o nosso parecer

Sala das Comissões, em



Deputado VITOR SAPIENZA
Relator

SPL - Código de Originalidade: 893428 011009 1715


